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APRESENTAÇÃO 

Em conformidade com a cronologia estabelecida pelo Plano Diretor Estratégico ς PDE (Lei 16.050 

de 2014) e com o percurso processual estabelecido pelo Decreto Municipal nº 56.901 de 2016, a Prefeitura 

do Município de São Paulo, por intermédio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano ς SMDU e 

da São Paulo Urbanismo, apresenta a Versão Final do Projeto de Intervenção Urbana ς PIU para o Subsetor 

Arco Pinheiros da Orla Ferroviária e Fluvial da Macroárea de Estruturação Metropolitana (MEM), o qual 

estabelece objetivos, diretrizes, estratégias e mecanismos para a implantação do Projeto de Intervenção 

Urbana. A Versão Final do PIU consiste em um produto divido em três partes complementares: (1) 

Sistematização e Devolutiva do Processo Participativo-3º ciclo, (2) Minuta do Projeto de Lei e (3) Nota 

Técnica. 

O presente produto corresponde à terceira parte da Versão Final do PIU Arco Pinheiros: a Nota 

Técnica, que tem por objetivo organizar os estudos e proposições que serviram de base para a consolidação 

da Minuta do Projeto de Lei enviada ao Legislativo municipal. 

A nota técnica está dividida da seguinte maneira: primeiramente, é apresentado um resumo do 

percurso de desenvolvimento do PIU, demonstrando o encadeamento das ações e a inserção das etapas 

participativas (Cap.1). Na sequência, é apresentada uma síntese dos objetivos do PIU Arco Pinheiros (Cap.2) 

ς amadurecidos desde a apresentação do Programa de Interesse Público na 1ª fase dos estudos ς bem 

como a contextualização do Subsetor Arco Pinheiros na MEM (Cap.3), além da sistematização do cenário 

atual da área, contendo resumo do diagnóstico socioterritorial, ambiental e a vocação identificada (Cap.4).  

A modelagem urbanística foi detalhada a partir da apresentação e discussão das proposições para a 

Área de Intervenção Urbana (Cap. 5), contando com seu programa de intervenções, parâmetros 

urbanísticos e estratégias de articulação territorial, para as Áreas de Estruturação Local (Cap. 6), importante 

iniciativa nos trechos com alta vulnerabilidade, e para os Projetos Estratégicos (Cap. 7), perímetros com 

diretrizes específicas de intervenção. 

Completam a Nota Técnica a modelagem econômica (Cap. 8), cujos estudos foram essenciais para 

os ajustes nos parâmetros urbanísticos ao longo do processo, o modelo de gestão democrática da Área de 

Intervenção Urbana (Cap. 9) e a modelagem jurídica (Cap. 10), o qual expõe a estruturação da minuta 

encaminhada ao Legislativo. 

Em suma, a Nota Técnica é uma memória de um amplo processo desenvolvimento do PIU, 

pontuando os argumentos que fundamentaram o Projeto de Lei. 
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1. PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DO PIU 

 

Figura 1: Fases do trabalho e percurso do processo participativo do PIU Arco Pinheiros. 

O processo de desenvolvimento do PIU Arco Pinheiros teve seu início em 2018 e seguiu o rito 

disposto no Decreto n° 56.901 de 2016. Concluído em Julho de 2019, o percurso dividiu-se em 3 fases, cada 

uma acompanhada pelas respectivas etapas de participação social e comunicação pública das propostas, 

são elas: (i) Elementos Prévios ao desenvolvimento do PIU, (ii) Projeto de Intervenção Urbana, (iii) Forma 

final do PIU. 
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A primeira fase foi composta por 3 etapas: partindo do Diagnóstico ς análise territorial e ambiental 

ς que buscou reconhecer e detalhar os problemas e potencialidades do perímetro de intervenção, os 

estudos desenvolveram-se, na sequência, definindo um Programa de Interesse Público para a área, 

moldado à luz das premissas e objetivos da MEM traçados pelo PDE. O Programa de Interesse Público 

trouxe as diretrizes urbanísticas prévias, a viabilidade da transformação, uma primeira aproximação do 

adensamento populacional e construtivo e seus impactos esperados, além do esboço do modelo de gestão 

democrática. Posteriormente, todo o material foi sistematizado e submetido à Consulta Pública Prévia, 

realizada entre os dias 14 de Setembro e 1 de Novembro de 2018.  

Na segunda fase, de desenvolvimento de propostas para o PIU, foi elaborado o Plano Urbanístico, 

contando com o programa de intervenções, plano de adensamento populacional e regramento urbanístico. 

Somaram-se a ele a Modelagem Econômica, que apresentou os custos e financiamentos das intervenções, 

bem como o Modelo de Gestão Democrática. O desenvolvimento e a consolidação das propostas levaram 

à publicação de 2ª Consulta Pública, realizada entre 23 de Abril e 23 de Maio de 2019, e embasaram uma 

série de discussões públicas realizadas ao longo dos meses de Abril e Maio de 2019, envolvendo atores, 

instituições e segmentos sociais do Arco Pinheiros.  

Todas as contribuições pertinentes dessa fase foram debatidas levando a edição da terceira e 

última fase do PIU, na qual foi disponibilizada a primeira versão da Minuta do Projeto de Lei, divulgada em 

3ª Consulta Pública entre os dias 03 e 24 de Junho de 2019. Nesse momento, foram também realizadas 

duas Audiências Públicas nos dias 13 e 17 de Junho de 2019 nos distritos da Vila Leopoldina e Jaguaré. 

As contribuições pertinentes foram analisadas e incorporadas à versão consolidada do Projeto de 

Lei, encaminhado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano (SMDU) à Secretaria Municipal de 

Gestão (SGM) e, posteriormente, protocolado na Câmara Municipal no dia 28 de Junho de 2019. 

Todo o conteúdo do processo participativo, incluindo apresentações, ferramentas interativas, 

textos base e devolutivas, está documentado no site Gestão Urbana. Os relatórios técnicos completos e os 

trâmites do processo nos diversos órgãos da Prefeitura Municipal de São Paulo também estão disponíveis 

para acesso público nos endereços a seguir: 

PIU Arco Pinheiros no site Gestão Urbana: 
https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/piu-arco-pinheiros/ 

Processo de desenvolvimento do PIU ς SEI nº 7810.2018/0000716-0: 
https://bit.ly/ 2XnwqWM 

Encaminhamento do Projeto de Lei ς SEI nº 7810.2019/0000570-3: 
https://bit.ly/2RQNhjG 

Monitoramento dos PIU no site Gestão Urbana: 
https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/estruturacao-territorial/piu/piu -monitoramento/ 

 

https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/piu-arco-pinheiros/
https://bit.ly/2XnwqWM
https://bit.ly/2RQNhjG
https://gestaourbana.prefeitura.sp.gov.br/estruturacao-territorial/piu/piu-monitoramento/
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2. A CIDADE QUE QUEREMOS ς OBJETIVOS DO PIU ARCO PINHEIROS 

O PIU Arco Pinheiros tem como meta a definição de estratégias de desenvolvimento urbano para 

uma área de relevância tanto na escala municipal quanto metropolitana e que nas últimas décadas passa 

por significativos processos de transformação de uso e ocupação do solo. Desta forma, o PIU não só deve 

reconhecer os processos em curso, recepcionando novas atividades urbanas que dinamizem o território, 

mas também articular tais transformações de forma a garantir as premissas de equidade e qualidade na 

distribuição do adensamento construtivo e populacional no território.  

Tais premissas alinham-se com a necessidade de um maior equilíbrio das dinâmicas urbanas 

previstas no Plano Diretor Estratégico (PDE), aproximando moradia e emprego e convertendo a renovação 

dos usos em uma oportunidade para (re)integrar a área objeto de intervenção e seus recursos naturais.  

 

Figura 2: Premissas do PIU Arco Pinheiros 

O modelo de cidade desejado e reiterado pelos conceitos do PIU Arco Pinheiros anseia a 

construção de uma cidade compacta, conectada, sustentável e inclusiva, na qual seja possível aproximar o 

emprego da moradia por meio do adensamento planejado e orientado pelo transporte público de média e 

alta capacidade, onde se promovam a recuperação e o resgate de seus recursos naturais, e onde se 

promovam novas centralidades com diversidades de usos, serviços e espaços públicos seguros e ativos que 

favoreçam a interação social. 

Desta forma, o PIU Arco Pinheiros busca promover a transformação urbana que contribua para 

integrar e reforçar as sinergias entre as diferentes porções do seu território, de modo a assegurar o uso 

mais coerente e inteligente da cidade, de sua infraestrutura e de seus recursos a partir dos seguintes 

objetivos, eleitos no processo de leitura do território e amadurecidos ao longo do desenvolvimento do 

projeto: 
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OBJETIVOS DO PIU ARCO PINHEIROS ς PROGRAMA DE INTERESSE PÚBLICO 

REDUÇÃO DA 
VULNERABILIDADE SOCIAL E 
QUALIFICAÇÃO DA MORADIA 

I - estimular a produção habitacional, preferencialmente aquela de 

interesse social e de mercado popular, voltada à população de baixa e 

média renda, de forma a proporcionar a permanência da população 

moradora no perímetro; 

II - priorizar o atendimento habitacional à população de baixa renda, 

residente em áreas de risco ou insalubres, em Áreas de Preservação 

Permanente - APP e de difícil acessibilidade internas da AIU; 

III - promover a urbanização, a regularização fundiária e a qualificação 

ambiental de assentamentos precários; 

QUALIFICAÇÃO DOS SISTEMAS 
AMBIENTAIS E DO AMBIENTE 
URBANO 

IV - recuperar a qualidade dos sistemas ambientais existentes, por 

intermédio da ampliação do sistema de controle de inundações e 

alagamentos e da mitigação dos efeitos das ilhas de calor; 

V - qualificar o ambiente urbano, por intermédio da preservação e 

valorização dos recursos naturais e da proteção e recuperação da APP 

dos rios, inclusive mediante seu aproveitamento de forma 

ecologicamente sustentável; 

IX - incrementar a oferta de espaços públicos e áreas verdes, com a 

possibilidade de implantação de novos equipamentos sociais; 

DIRECIONAR INVESTIMENTOS 
PARA RACIONALIZAR A 
INFRAESTRUTURA 

VI - direcionar os investimentos públicos e privados para incrementar 

a oferta de empregos e dinamizar as atividades econômicas 

existentes, bem como promover o uso diversificado, intensivo e 

equilibrado do território e racionalizar o uso da infraestrutura, com 

especial atenção à vocação para o desenvolvimento de atividades de 

pesquisa e produtiva de base científica e tecnológica associadas à 

criação e à qualificação de novas centralidades de âmbito local; 

QUALIFICAR AS CONDIÇÕES DE 
MOBILIDADE E 
ACESSIBILIDADE 

VII - garantir a melhoria da acessibilidade e da mobilidade da região, 

especialmente por meio do transporte coletivo e não motorizado, e a 

melhoria das conexões dos diferentes modos de transporte público, 

associada à qualificação do sistema de espaços públicos; 

INTEGRAÇÃO DAS MARGENS 
DO RIO, COM ÊNFASE EM 
INOVAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA 

VIII - promover a integração física entre os dois lados do Rio 

Pinheiros, de modo a articular os diferentes agentes do território e 

viabilizar novas interações urbanas, com ênfase em inovação, ciência 

e tecnologia e no equilíbrio do uso do solo; 

GESTÃO DEMOCRÁTICA X - promover modelos de gestão que atendam ao princípio da gestão 

democrática, garantindo o direito à participação dos interessados nos 

processos de elaboração e implantação da política de 

desenvolvimento urbano. 
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3. CONTEXTO 

3.1 MACROÁREA DE ESTRUTURAÇÃO METROPOLITANA E O ARCO PINHEIROS 

 
Figura 3: Inserção do Arco Pinheiros na MEM. 

A visão urbanística elaborada pelo PDE para o desenvolvimento urbano de São Paulo nas próximas 

décadas reconhece as várzeas dos principais rios como território com grande potencial de transformação e, 

portanto, estratégico para recepcionar intervenções urbanas. Esse território, denominado Macroárea de 

Estruturação Metropolitana (MEM), deverá recepcionar os instrumentos de ordenamento e 

reestruturação urbana, tanto na escala do planejamento e do projeto urbano, considerando as 

possibilidades previstas no PDE (Art. 134). 

O Arco Pinheiros localiza-se no chamado Setor Orla Ferroviária e Fluvial da MEM, área definida 

pelo leito maior dos rios Pinheiros, Tietê e Tamanduateí e que soma em seu perímetro elementos 

estruturantes no território, tais como: as ferrovias, as avenidas pertencentes ao sistema viário estrutural e 

a incidência das principais áreas industriais, que tiveram um papel central no processo de formação da 

metrópole ς algumas de intensa produtividade e outras com grande ocorrência de terrenos subutilizados. 

Essas zonas de obsolescência, muitas vezes coincidentes com grandes lotes e glebas característicos do 

tecido urbano industrial, decorrem de processos de conversão econômica em âmbito metropolitano e são 

consideradas fundamentais para reestruturação do território, pois se apresentam como oportunidades 
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para reverter o processo de espraiamento da área urbanizada, apostando-se na formação de uma cidade 

mais compacta, densa e diversa, conforme a política urbana formulada pelo PDE. 

 De acordo com o Art. 12, parágrafo 1º, do PDE, são objetivos específicos a serem alcançados no 

Setor Orla Ferroviária e Fluvial da MEM:  

I. transformações estruturais orientadas para o maior aproveitamento da terra urbana com o 

aumento nas densidades construtiva e demográfica e implantação de novas atividades 

econômicas de abrangência metropolitana, atendendo a critérios de sustentabilidade e 

garantindo a proteção do patrimônio arquitetônico e cultural, em especial o ferroviário e o 

industrial; 

II. recuperação da qualidade dos sistemas ambientais existentes, especialmente dos rios, córregos 

e áreas vegetadas, articulando-os adequadamente com os sistemas urbanos, principalmente 

de drenagem, saneamento básico e mobilidade, com especial atenção à recuperação das 

planícies fluviais e mitigação das ilhas de calor; 

III. manutenção da população moradora, inclusive através da promoção da urbanização e 

regularização fundiária de assentamentos precários e irregulares ocupados pela população de 

baixa renda com oferta adequada de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas; 

IV. produção de HIS e HMP; 

V. incremento e qualificação da oferta de diferentes sistemas de transporte coletivo, articulando-

os aos modos não motorizados de transporte e promovendo melhorias na qualidade urbana e 

ambiental do entorno; 

VI. regulação da produção imobiliária para captura, pela municipalidade, da valorização 

imobiliária decorrente de investimentos públicos, para financiamento de melhorias e benefícios 

públicos; 

VII. redefinição dos parâmetros de uso e ocupação do solo para qualificação dos espaços públicos e 

da paisagem urbana; 

VIII. minimização dos problemas das áreas com riscos geológico-geotécnicos e de inundações e 

solos contaminados, acompanhada da prevenção do surgimento de novas situações de 

vulnerabilidade; 

IX. compatibilização de usos e tipologias de parcelamento do solo urbano com as condicionantes 

geológico-geotécnicas e hidrológicas; 

X. recuperação, preservação e proteção de imóveis relacionados ao patrimônio industrial 

ferroviário, bem como locais de referência da memória operária, incentivando usos e 

atividades compatíveis com sua preservação; 

XI. manutenção e estímulo ao emprego industrial e atividades econômicas de abrangência 

metropolitana. 

Apesar do amplo recorte de possibilidades colocado pelos objetivos do Setor Orla Ferroviária e 

Fluvial, a partir de um olhar mais aproximado aos subsetores ς como o próprio Arco Pinheiros ς é possível 

constatar que não se trata de um território homogêneo e cujas características demandam intervenções 

específicas de forma muito variada ao longo da vasta área definida no PDE. 

Nesse sentido, a partir do conjunto de análises e leituras urbanísticas realizadas na etapa de 

diagnóstico, é possível afirmar que o perímetro do Arco Pinheiros é extremamente aderente à 
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conceituação e aos objetivos do Setor Orla Ferroviária e Fluvial, como local estratégico para o reequilíbrio 

na relação entre emprego e moradia, pois apresenta, além da vasta infraestrutura de mobilidade, áreas 

industriais subutilizadas e em transformação, além de áreas de usos extensivos, como a Companhia de 

Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (Ceagesp), cujos estudos de transferência de suas atividades 

para outros locais já estão em andamento. Por outro lado, o reequilíbrio e o adensamento vislumbrados 

dependem também de elevados investimentos em infraestrutura urbana, a fim de se converter a 

morfologia industrial em um tecido urbano adequado à instalação de novos usos e à presença de novos 

moradores. 

Tais desafios inserem-se em uma estratégia de desenvolvimento urbano proposta pelo PDE que 

demanda duas dimensões: em primeiro lugar, regular a transformação desta região com base em projetos 

articulados, voltados à criação de oportunidades para o desenvolvimento urbano e econômico da cidade e, 

em segundo lugar, ordenar as ações da gestão pública e os investimentos de modo a seguir os mesmos 

objetivos dos projetos e planos propostos, com maior controle das ações.  

Essas dimensões requerem uma compreensão das múltiplas escalas de projeto necessárias tanto 

para compreender as especificidades dos problemas nos vários trechos do Arco Pinheiros, quanto para 

implementar as intervenções previstas pelo PIU Arco Pinheiros. 

 

3.2 ESCALAS DO PIU 

Com o objetivo de estabelecer aproximações sucessivas ao território, o PIU Arco Pinheiros definiu 

três escalas de abordagem. Cada escala contempla diretrizes e estratégias específicas em seus respectivos 

recortes, partindo do princípio que, para além da abrangência territorial do perímetro, a escala deve 

comprometer-se com as articulações promovidas pelos elementos físico-territoriais existentes e 

planejados, tais como os sistemas de transporte e a rede hídrica e ambiental. 

As escalas do PIU variam desde as macroáreas previstas no PDE ς vinculadas à dimensão do plano 

urbano ς até a delimitação de projetos estratégicos, por meio dos quais há a possibilidade de intensificar e 

catalisar os processos de transformação da cidade ς portanto, próprios da dimensão do projeto urbano. Já 

na escala intermediária são mobilizados os instrumentos de reordenamento urbanístico do PDE, 

ferramentas fundamentais para o programa de melhoramentos públicos, com grande vocação em mitigar 

os problemas ambientais, bem como os parâmetros urbanísticos para potencializar o adensamento.  

Por meio da abordagem em três escalas, entende-se que para atingir os objetivos, o Programa de 

Interesse Público do PIU necessita de diferentes graus de detalhamento, aplicação e gestão das 

intervenções. A partir dessa premissa foi possível definir com clareza, por exemplo, em quais momentos as 

transformações urbanas devem basear-se em regramentos autoaplicáveis e em quais casos seriam 

necessárias aprofundamentos futuros, no momento de implantação das intervenções. 
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Figura 4: Escalas de projeto no PIU Arco Pinheiros. 

A primeira escala corresponde à inserção do Arco Pinheiros no processo de planejamento do 

município, tendo como mote as estratégias de planejamento definidas para o Setor Orla Ferroviária e 

Fluvial da MEM. Conforme exposto anteriormente, a MEM determina os grandes objetivos das 

transformações estruturais necessárias ao maior aproveitamento da terra urbana com incremento das 

densidades construtivas e implantação de novas atividades econômicas. São nas diretrizes para a MEM que 

encontramos as ações e estratégias para o equilíbrio entre a habitação e emprego no município, para 

determinar o adensamento populacional e construtivo e renovar a infraestrutura já instalada. Essa primeira 

escala perpassa os objetivos gerais do PIU Arco Pinheiros e desdobra-se nas demais, garantindo a coerência 

entre as decisões de projeto do ponto de vista das políticas de desenvolvimento urbano. 

A segunda escala diz respeito ao instrumento urbanístico mobilizado pelo PIU Arco Pinheiros ao 

longo de seu desenvolvimento, visando à estruturação do projeto. Nesse caso, a Área de Intervenção 

Urbana (AIU) foi o instrumento adotado para se definir o conjunto de obras e medidas de valorização da 

paisagem urbana, as formas de financiamento das intervenções, bem como os mecanismos de gestão 

democrática e participativa para a implantação do Projeto. Além disso, a estruturação do projeto define um 

conjunto de diretrizes e regras específicas para o parcelamento, uso e ocupação do solo contido no 

perímetro da AIU. Portanto, é nessa escala intermediária do plano que se realizam as primeiras 
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aproximações entre as infraestruturas urbanas instaladas, planejadas e as áreas nas quais é previsto o 

adensamento construtivo e populacional, articulando assim o conjunto de projetos urbanísticos a serem 

detalhados.  

Finalmente, a terceira escala corresponde aos chamados projetos estratégicos. Atrelados ao 

programa de desenvolvimento econômico e à promoção dos melhoramentos públicos previstos na escala 

anterior, os projetos estratégicos buscam criar condições especiais de negociação entre as iniciativas 

pública e privada, de forma a propiciar racionalidade aos investimentos, celeridade no atendimento das 

políticas públicas e possibilitar parcerias para o atendimento das estratégias em locais específicos da AIU. 

Pensados na dimensão da quadra ou em um conjunto de quadras, os projetos estratégicos foram 

elaborados como forma de implantação das intervenções, de forma que se produza o desenho de espaço 

público e a diversificação de usos imaginados pelo PIU. Para tanto, os projetos estratégicos constroem 

programas de intervenção e parâmetros urbanísticos singulares e autoaplicáveis, criando exigências, mas 

também incentivos para a adesão dos proprietários, conforme será exposto no Cap. 7 desta nota técnica. 

Correlacionadas, as três escalas do PIU buscam materializar o Programa de Interesse Público, 

possibilitando a construção de um território integrado, no qual convergem diversas dimensões e funções 

do plano e do projeto urbano, em diferentes tempos da cidade. 

 

3.3 ZONEAMENTO 

A Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo (LPUOS, Lei nº 16.402 de 2016) ς o zoneamento ς 

tem como foco o regramento urbanístico dos lotes e glebas da cidade, detalhando os parâmetros à luz das 

estratégias de ordenamento territorial estabelecidas pelo PDE. 

O conjunto de zonas incidentes no território do Arco Pinheiros é dividido basicamente em cinco 

grupos: (i) os grandes territórios demarcados como Zonas de Ocupação Especial (ZOE), (ii) as zonas 

vinculadas aos Eixos de Estruturação da Transformação Urbana de abrangência metropolitana (ZEM e 

ZEMP), (iii) as áreas produtivas (ZPI e ZDE), (iv) os territórios de uso misto (ZM) e (v) as Zonas Especiais de 

Interesse Social (ZEIS). 

Primeiramente, no caso das ZOE, destacam-se as áreas atualmente ocupadas pela Universidade de 

São Paulo e demais institutos (Instituto Butantã, IPEN, IPT, Marinha e Fundação SEADE) e a Companhia de 

Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (Ceagesp), cujas características específicas necessitam de 

disciplina especial de parcelamento, uso e ocupação do solo. O conjunto de ZOE ainda engloba os 

perímetros atualmente ocupados pelo Centro de Detenção Provisória Pinheiros (CDP), Companhia de 

Transmissão de Energia Elétrica Paulista (CTEEP) e terrenos ocupados por garagens de empresas de 

transporte coletivo. Tanto pela sua extensão quanto pela possibilidade de transformação em alguns casos, 

as ZOE são consideradas áreas estratégicas para implantação das diretrizes do plano. 
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Figura 5: Zonas da LPUOS e perímetro do Arco Pinheiros. 

Já a Zona Eixo de Estruturação da Transformação Metropolitana (ZEM) e a Zona Eixo de 

Estruturação da Transformação Metropolitana Previsto (ZEMP), localizadas integralmente na Vila 

Leopoldina, contemplam a definição central do PDE: a promoção do adensamento construtivo, 

populacional, atividades econômicas e serviços públicos, bem como a diversificação de atividades 

vinculados à oferta de transporte público coletivo. No caso da ZEM, basicamente consiste em quadras num 

raio de abrangência a partir das estações das linhas 8-Diamante e 9-Esmeralda da CPTM e, no caso da 

ZEMP, quadras ao longo da Avenida Dr. Gastão Vidigal. 

As áreas produtivas, por sua vez, dividem-se em três regiões com condições muito diversas de 

atividades econômicas. Enquanto a Zona Predominantemente Industrial (ZPI-1) do Jaguaré conta com um 

complexo industrial ativo e de alto valor agregado, a ZPI-1 no Jardim Humaitá e arredores apresenta 

atividade logística com forte relação com a Ceagesp, bem como presença pouco expressiva da atividade 

industrial. Já a Zona de Desenvolvimento Econômico (ZDE-2) do Jaguaré busca retomar as atividades 

produtivas em uma área classificada no zoneamento anterior (Lei nº 13.885/2004) com Zona Mista, 

apostando na vocação para a instalação de novas atividades de alta intensidade de conhecimento e 

tecnologia, além de usos residenciais e comerciais.  
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Ao longo dos anos, a relação entre o zoneamento e as áreas produtivas no Arco Pinheiros revela os 

importantes processos de transformação urbana e também impasses desafiadores para a área. Na primeira 

lei de uso e ocupação do solo abrangendo todo o Município de São Paulo (Lei nº 7.805/1972, alterada pela 

Lei nº 8.001/72) ς as atuais áreas gravadas como ZPI-1 e ZDE-2 enquadravam-se como Zona 6 (Zona de uso 

predominantemente industrial), na qual os usos residenciais, comércios e serviços de âmbito local eram 

permitidos com restrições maiores de instalação em comparação às demais zonas, buscando incentivar 

assim a instalação de usos industriais e os comerciais e de serviços de grande porte.  

Por sua vez, incorporando o processo de substituição de atividades industriais e conjuntos de 

pequenas residências horizontais por edifícios predominantemente residenciais, o zoneamento de 2004 

(Lei nº 13.885/2004) ς reformulado a partir da aprovação do Plano Diretor Estratégico de 2002 (Lei nº 

13.430/2002) ς passou a classificar parte destas áreas como Zonas Mistas, destinadas à implantação de 

usos residenciais e não residenciais, inclusive no mesmo lote ou edificação, segundo critérios gerais de 

compatibilidade de incômodo e qualidade ambiental e que tinham como referência o uso residencial.  

Assim, a recente reconversão da Zona Mista do Jaguaré em ZDE-2 pelo zoneamento atual não só 

retoma a importância das áreas produtivas, mas também evidencia que as mudanças das zonas industriais 

para mistas, de certa forma, catalisaram o processo de saída da indústria e fortaleceram a pressão dos 

empreendimentos residenciais verticais sobre essas áreas.   

Reiterando a presença marcante de assentamentos precários e a necessidades de novas frentes 

para habitação de interesse social, as Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) distribuem-se por todo o 

perímetro, de acordo com as características, vocações do território e as categorias definidas pelo PDE, são 

elas: ZEIS-1, áreas caracterizadas pela presença de favelas, loteamentos irregulares, empreendimentos 

habitacionais de interesse social e assentamentos habitacionais populares, habitados predominantemente 

por população de baixa renda; ZEIS-2, caracterizadas por glebas ou lotes não edificados ou subutilizados, 

adequados à urbanização; ZEIS-3, áreas com ocorrência de imóveis ociosos, subutilizados, não utilizados 

localizados em regiões dotadas de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas e boa oferta de 

empregos; e, por fim, a ZEIS-5, lotes preferencialmente vazios ou subutilizados, situados em áreas dotadas 

de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas. 

Finalmente, as Zonas Mistas, que se destinam à promoção dos usos residenciais e não residenciais, 

com predominância do uso residencial e densidades baixas e médias, completam o perímetro, 

estabelecendo continuidades com bairros de morfologia e usos similares no entorno imediato.   

O conjunto apresentado demonstra a diversidade do perímetro objeto de intervenção, abrindo a 

possibilidade de ajustes nos parâmetros e usos em função das leituras mais detalhadas do território e das 

intervenções previstas pelo PIU, revelando o potencial de transformação, com especial atenção à 

qualificação destes territórios.   
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4. ARCO PINHEIROS 

4.1 LOCALIZAÇÃO E CENÁRIO ATUAL 

Figura 6: Localização do Subsetor Arco Pinheiros e principais referências 
 

Figura 7: Principais infraestruturas de mobilidade e grandes áreas isoladas 

CEAGESP 

ZPI 

ZDE 

USP 
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O território do Arco Pinheiros localiza-se na região oeste do município de São Paulo e está contido 

nas Subprefeituras da Lapa e do Butantã, abrangendo cinco Distritos: Butantã, Jaguaré, Vila Leopoldina e 

pequenas áreas do Jaguara e Rio Pequeno.  

O perímetro original, definido pelo PDE, delimita uma área de 1.467 ha e tem duas características 

principais: primeiro, possui localização estratégica na confluência de importantes eixos de estruturação da 

metrópole, como os rios Pinheiros e Tietê e os vetores rodoviários formados pelos sistemas 

Anhanguera/Bandeirantes, Presidente Castelo Branco e Raposo Tavares; segundo, verifica-se a presença de 

usos extensivos do solo, que perfazem cerca de 50% do perímetro, tais como a Cidade Universitária 

Armando Salles de Oliveira ς na qual se localizam a Universidade de São Paulo (USP), o Instituto de 

Pesquisas Tecnológicas (IPT), o Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares (IPEN), o Centro de 

Tecnológico da Marinha em São Paulo (CTMSP), o Instituto Butantan e a Fundação SEADE ς as áreas 

industriais ativas da Zona Predominantemente Industrial (ZPI-1) do Jaguaré, a Zona de Desenvolvimento 

Econômico (ZDE-2) do Jaguaré e a Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (Ceagesp) 

(ver Figura 7).  

Outro dado importante é a identificação de crescimento expressivo em termos de habitantes e 

empregos nos últimos anos. Conforme dados do Censo do IBGE e da RAIS, somente entre 2000 e 2010, os 

distritos do Arco Pinheiros e entorno ganharam 22.324 habitantes e 30.578 empregos, representando 

respectivamente um crescimento de 29% e 60%, o que demonstra que a área está imensa em processos de 

transformação urbana, muito embora ainda não conte com projetos ou ações específicas de planejamento 

direcionadas ao território. O resultado é que, a despeito dessas transformações, o perímetro ainda tem 

baixa densidade habitacional e difícil circulação, devido às grandes glebas e a falta de conexão entre as 

duas margens do Rio Pinheiros. 

Fundamental destacar que ao longo do processo de desenvolvimento do projeto, uma importante 

decisão foi a revisão do perímetro do Arco Pinheiros no distrito do Butantã, que passou a englobar as áreas 

localizadas entre à Cidade Universitária e a Av. Corifeu de Azevedo Marques (ver Figuras 8 e 9). Esse 

movimento ocorreu, primeiro, pelo fato que o perímetro original dividia a área da favela São Remo e, 

segundo, pela possibilidade de se trabalhar em conjunto todos os assentamentos precários próximos e os 

terrenos demarcados pelo zoneamento como ZEIS-2. 

Atualizado o perímetro, estima-se que a área conte com 48.300 habitantes e uma densidade de 32 

hab/ha1, muito inferior à densidade média do município, de 74 hab/ha. Ainda, contempla 90.102 

empregos, o que resulta uma média de 1,9 empregos por habitante. Tais números revelam claramente os 

desequilíbrios da área, com cerca de 90% de usos não residenciais e aproximadamente 11.500 domicílios 

em assentamentos precários ς proporção significativa frente o número total de habitantes. 

                                                           
1
 Dados estimados para 2017, com projeções a partir do Censo de 2010. 
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Figura 8: Dados gerais do Arco Pinheiros 
 

Figura 9: Área incorporada ao perímetro do Arco Pinheiros  
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Av. Corifeu de Azevedo Marques 
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4.2 SÍNTESE DO DIAGNÓSTICO SOCIOTERRITORIAL E AMBIENTAL 

O diagnóstico socioterritorial e ambiental baseou-se no levantamento e sistematização de um 

extenso banco de dados espacializados, de forma a revelar as principais questões que seriam abordadas 

posteriormente na elaboração do Programa de Interesse Público do PIU. 

Nessa etapa, foram detalhados os padrões de uso e ocupação do solo urbano, com destaque para 

as baixas densidades demográficas, a alta incidência de precariedade habitacional, bem como a forma de 

organização e os processos de transformação da base produtiva ς com forte impacto urbanístico no 

perímetro.  

Em relação à precariedade habitacional, foi caracterizada a vulnerabilidade social e estimadas 

preliminarmente as ocupações no território, sendo tais elementos objeto de atualização constante ao longo 

do desenvolvimento do trabalho, a partir da interação entre a SP-Urbanismo, a Secretaria Municipal de 

Habitação (SEHAB) e os diálogos participativos. O dimensionamento da demanda por habitação de 

interesse social e a respectiva estimativa de provisão habitacional são temas de grande relevância no PIU, 

considerados parte indissociável da estratégia de adensamento da MEM. 

Também foi realizada nessa etapa a caracterização dos elementos de mobilidade urbana, 

demonstrando o potencial das estações de transporte público de massa existente, mas também a baixa 

conectividade do território, sobretudo do ponto de vista do sistema viário e da acessibilidade do pedestre. 

A análise ambiental contou com a caracterização do clima, com a especificação dos aspectos 

geológicos, os desafios relativos à drenagem urbana ς sobretudo por se tratar de uma área de várzea ς as 

condições atuais de saneamento dos córregos, a incidência de áreas contaminadas e o levantamento de 

áreas verdes.  

Os dados revelam que um dos grandes desafios do PIU diz respeito à qualificação ambiental da 

área, uma vez que a presença relativamente robusta de áreas verdes coexiste com a recorrência de ilhas de 

calor e problemas crônicos de drenagem, uma vez que os grandes maciços arbóreos e áreas permeáveis 

estão concentrados ao sul do perímetro, na Cidade Universitária, e ao norte, junto ao Parque Orlando 

Villas-Boas. 

De forma a sintetizar todo o levantamento, selecionamos a seguir um conjunto de mapas 

considerados prioritários para demonstrar os principais problemas e potencialidades da área. Vistos dois a 

dois, eles buscam dar ênfase aos principais desequilíbrios presentes no Arco Pinheiros a partir dos 

seguintes temas: Densidade demográfica x Assentamentos precários, Lançamentos imobiliários x Base 

produtiva, Acessibilidade x Rede de mobilidade, Áreas verdes x Drenagem urbana e meio físico.  

Cabe salientar que, na etapa de diagnóstico, os mapas ainda contavam com o perímetro original do 

Arco Pinheiros, sem inclusão do setor ao longo da Av. Corifeu de Azevedo Marques, citado anteriormente. 
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Figura 10: Densidade demográfica 

Figura 11: Assentamentos precários 
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Figura 12: Lançamentos imobiliários 

Figura 13: Base produtiva 
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Figura 14: Acessibilidade urbana 

Figura 15: Rede de mobilidade 
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Figura 16: Áreas verdes 

Figura 17: Drenagem e meio físico 
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Frente ao conjunto de informações organizadas nos mapas-síntese do diagnóstico e considerando 

as contribuições derivadas da etapa de Consulta Pública prévia, observamos que o perímetro do Arco 

Pinheiros conforma-se como uma das áreas com maior potencial de transformação dentre os Subsetores 

definidos na MEM. Essa afirmação deriva das seguintes observações: 

Baixa densidade e presença marcante de assentamentos precários 
O Arco Pinheiros apresenta densidade populacional extremamente baixa, fruto da ocupação 

industrial histórica das várzeas e da existência de usos extensivos do solo, marcados pela 

monofuncionalidade, como a Cidade Universitária e a Ceagesp. Apesar do pequeno número de 

moradores, parte significativa hoje ocupa assentamentos precários, alguns já demarcados como ZEIS 

e outros, mais recentes, ainda não oficializados pelo poder público. 

Alta atratividade imobiliária 
Tanto a região da Vila Leopoldina quando do Jaguaré apresentaram atividade imobiliária intensa nos 

últimos anos, dado verificado pela área privativa lançada entre os anos 2006 e 2017 (média de 67 mil 

m² ao ano). Áreas hoje ocupadas por galpões e com predomínio de grandes lotes, como o entorno da 

Rua Hassib Mofarrej e da Av. Jaguaré, contam com significativa movimentação de proprietários e 

protocolos de projeto, sinalizando grande interesse de expansão da atividade imobiliária. 

Alta incidência de áreas transformáveis 
Verifica-se a presença de extensas áreas ociosas, como terrenos vazios e antigos galpões industriais 

desativados, fruto do processo de reconcentração produtiva em âmbito metropolitano, que levou ao 

reposicionamento de áreas industriais, antes localizados predominantemente nos territórios de 

várzea, para aos vetores rodoviários da Macrometrópole Paulista. 

Importância da atividade industrial e da indústria do conhecimento 
O perímetro conta com importantes instituições de ensino e pesquisa, além de um cluster de 

atividades produtivas de alto valor agregado localizado na ZPI do Jaguaré, com atividades voltadas à 

indústria química, farmacêutica e alimentícia. Soma-se a essa rede as iniciativas do Governo do 

Estado em fomentar atividades ligadas à inovação, com a presença do Núcleo do Parque Tecnológico 

de São Paulo e da Investe SP. 

Presença de infraestrutura de mobilidade e baixa conectividade 
Apesar de conter estações da rede de transporte público de alta capacidade (CPTM) e corredores de 

ônibus planejados, o perímetro apresenta problemas quanto à acessibilidade urbana, caracterizando-

se por territórios isolados em função de barreiras formadas por grandes lotes e pelas infraestruturas 

viária e ferroviária existentes. 

Identificação de perímetros específicos para intervenção urbana 
Verifica-se no perímetro uma série de debates em curso que ensejam territórios específicos de 

intervenção, envolvendo mudança e intensificação do uso do solo urbano. É o caso da gleba da 

Ceagesp, cuja eventual alteração da localização no entreposto foi sinalizada pelo Art. 159 da LPUOS, 

e também do PIU Vila Leopoldina-Villa Lobos, derivado de Manifestação de Interesse Privado (MIP) 

protocolada em 2016 e em desenvolvimento desde então pela SP-Urbanismo. 
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A articulação entre baixa densidade populacional, disponibilidade de terras, presença de vetores de 

atividade imobiliária e de atores estratégicos no perímetro (Universidade, Indústria e segmentos ligados à 

inovação) demonstra que o Arco Pinheiros configura-se como relevante território de intervenção urbana e 

demonstra-se aderente, ademais, aos objetivos específicos traçados pelo PDE para o Setor Orla Ferroviária 

e Fluvial da MEM. 

Com base das interpretações do diagnóstico socioterritorial e ambiental, parte fundamental do 

processo de desenvolvimento do trabalho correspondeu à identificação de uma vocação para a área, tema 

responsável por nortear as decisões de projeto nas etapas propositivas do PIU. Pretendeu-se, dessa forma, 

estabelecer importantes vínculos entre leitura, análise e proposição, de forma que as ações físico-

territoriais do PIU e suas estratégias de implantação contribuíssem para superar os desequilíbrios já 

identificados no perímetro de intervenção. 

 

4.3 VOCAÇÃO 

No percurso de desenvolvimento do trabalho, um tema central, que se desdobra nas três escalas 

de estudo, diz respeito à inserção urbana do Arco Pinheiros nos eixos urbanos da Macrometrópole Paulista. 

A situação do perímetro de intervenção, como área de chegada do principal vetor produtivo do país na 

Região Metropolitana de São Paulo, evidencia sua condição estratégica não só do ponto de vista físico-

territorial, mas também pelo viés das atividades econômicas potenciais que se ancoram nas infraestruturas 

de mobilidade regional e nos atributos logísticos dessa rede macrometropolitana. 

O conjunto formado pelos eixos do sistema rodoviário Anhanguera/Bandeirantes, Presidente 

Castelo Branco e Raposo Tavares é identificado como importantes eixos de urbanização da 

Macrometrópole Paulista e responsáveis por articular áreas produtivas de grande dinamismo e alto valor 

agregado no interior do Estado de São Paulo, tendo como vértices as cidades de Campinas, Sorocaba, 

Piracicaba e o próprio município de São Paulo (ver Figura 18 a seguir). 

Alguns usos instalados no perímetro expressam claramente os efeitos positivos e negativos da 

presença desses eixos infraestruturais, como a pujança e dinamismo da Ceagesp ς principal entreposto 

alimentício metropolitano ς a presença de importantes indústrias especializadas no norte do Arco 

Pinheiros, bem como a localização de institutos e centros de ensino e pesquisa de relevância internacional.  

Por outro lado, são também expressivos os impactos dos fluxos macrometropolitanos no tecido 

urbano, que resultam na saturação do sistema viário, com a contribuição significativa da movimentação de 

carga, bem como a grave cisão territorial causada pelo conjunto de infraestruturas de mobilidade que 

atravessam o perímetro, como a ferrovia e, sobretudo, as vias expressas. 
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Figura 18: Articulação macrometropolitana do Arco Pinheiros 

Contudo, a influência de dinâmicas metropolitanas no Arco Pinheiros vai além do impacto das 

infraestruturas. Como citado anteriormente, o grande número de áreas com alto grau de obsolescência no 

Arco Pinheiros deriva do fato da região ter sofrido gradualmente as transformações da matriz produtiva 

paulistana nas últimas décadas do século vinte. Tais transformações associam-se ao processo de 

reconcentração industrial na escala da Macrometrópole Paulista, cujo resultado tem levado ao surgimento 

de extensas áreas transformáveis no interior do município. Um dado que confirma esse processo diz 

respeito à redução de terrenos que abrigam atividades industriais no perímetro do Arco Pinheiros: segundo 

a base de IPTU ς desconsiderando, portanto, questões de vacância ς entre os anos de 2000 e 2016, a ZPI e 

a ZDE do Jaguaré tiveram uma redução de aproximadamente 25 ha, ou seja, 34% e 48%, respectivamente, 

o que as coloca como as áreas mais impactadas pela saída da indústria do município. 

Por outro lado, se considerarmos uma fotografia atual do setor industrial no Arco Pinheiros, o 

principal cluster de atividades produtivas ativas no perímetro diz respeito ao condomínio industrial-

empresarial nas proximidades da Av. Alexandre Mackenzie, com predominância de atividades voltadas à 

indústria química, farmacêutica e alimentícia, incluindo empresas como a Givaudan, Roche, DSM, BRF e 

UCB. Além disso, ressalta-se o complexo da Bunge Alimentos e a gráfica IBEP, localizados na mesma 

avenida.  
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Trata-se de área com alta concentração de empregos ς são 1.340 postos, de acordo com a RAIS 

2016, sendo cerca de 58% no setor de alimentos e bebidas, 25% na indústria química e 17% no setor de 

indústrias gráficas. Cabe salientar que são setores da indústria responsável por trabalhadores, em média, 

com boa remuneração em comparação com o município, concentrando aproximadamente 41% de postos 

entre 3 a 7 salários mínimos e 25% acima de 7 salários mínimos. Como pode ser analisado no gráfico a 

seguir, as faixas salariais da ZPI do Jaguaré a partir de 3 a 7 salários mínimos estão acima de todos os 

setores da economia municipal, incluindo o próprio setor da indústria, indicando que as atividades ali 

presentes são de extrema importância para manutenção de empregos com boa remuneração. 

 

 

Figura 19: Faixas salariais por subsetor da economia. Fonte: Elaboração SP Urbanismo a partir de dados da RAIS, 2016 

Essa concentração de setores específicos da indústria e a presença de instituições de ensino e 

pesquisa também devem ser observadas à luz dos debates recentes sobre as transformações do setor 

produtivo paulistano. Segundo dados do Observatório do Trabalho (DIEESE e Secretaria do 

Desenvolvimento Econômico da PMSP), as atividades ligadas ao campo da Economia Criativa, que inclui a 

inovação, correspondiam em 2015 a 9,5% do total de empregos no município, uma ampliação de 52,7% em 

relação a 2007, frente ao incremento de 21,9% dos vínculos totais. No Arco Pinheiros, as atividades 

predominantes nesse setor correspondem a Pesquisa & Desenvolvimento ς aquelas com a maior 

remuneração média das áreas que compõem a Economia Criativa ς representando 20% dos empregos 

nesse segmento para todo o município (RAIS, DIEESE, 2016). 

A localização estratégica dos vetores produtivos, a presença de importantes instituições de ensino 

e pesquisa, a permanência de atividades industriais de ponta, os estímulos à Economia Criativa e à atração 

de agentes inovativos promovidos na continuidade do processo de implantação do Parque Tecnológico do 
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Jaguaré2 ς também vislumbrados na conversão da gleba da Ceagesp ς bem como a presença de áreas 

passíveis de transformação definem parte importante dos atributos para que o Arco Pinheiros seja 

compreendido como território propício a recepcionar atividades de inovação. 

Figura 20: Territórios de inovação existentes e potenciais no Arco Pinheiros 

Considerando as especificidades do lugar, a transformação do território baseada na indústria do 

conhecimento foi então identificada pelo PIU como importante vocação do Arco Pinheiros, argumento que 

se alinha à Política de Desenvolvimento Econômico e Sustentável expressa no PDE: 

POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁVEL (Art. 175 e 176 do PDE) 

Á Reforçar o papel do Município como centro industrial, comercial, de serviços, de conhecimento, de 

criação e inovação; 

Á Investir em infraestrutura para minimizar as deseconomias de aglomeração presentes no Município; 

Á Proteger as áreas industriais em funcionamento e estimular sua expansão; 

Á Potencializar a capacidade criativa, o conhecimento científico e tecnológico e a inovação. 

                                                           
2
 O Art. 188 do PDE demarca no território do Arco Pinheiros a AIU Parque Tecnológico do Jaguaré, em parte 

coincidente com a ZDE existente, além de apontar a necessidade de sua integração com o PIU Arco Pinheiros. 
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POLOS ECONOMIA CRIATIVA (Art. 182 do PDE) PARQUES TECNOLÓGICOS (Art. 187 do PDE) 

Á Fomentar a diversidade cultural e o potencial 

criativo e inovador, o desenvolvimento 

humano, a inclusão social e a 

sustentabilidade; 

Á Estimular a formação e o desenvolvimento 

de outros distritos criativos; 

Á Estimular o setor empresarial a valorizar seus 

ativos criativos e inovadores com a finalidade 

de promover a competitividade 

Á Concentrar em áreas estratégicas empresas e 

instituições voltadas às atividades de 

pesquisa, desenvolvimento e inovação; 

Á Criar novas oportunidades de negócios e 

fomentar o empreendedorismo e incubar 

novas empresas inovadoras; 

Á Aumentar a sinergia entre instituições de 

ciência e tecnologia e empresas; 

Á Construir espaços atraentes para 

profissionais do conhecimento emergente. 

 

Em relação aos aspectos físico-territoriais, um desafio a ser enfrentado para que o Arco Pinheiros 

fortaleça as atividades de inovação e as integrem aos demais usos e funções do perímetro corresponde à 

necessidade de romper o isolamento entre as áreas. Do ponto de vista urbanístico, os conceitos recentes 

sobre inovação reiteram o protagonismo do território no estímulo às relações de cooperação, concorrência 

e interação entre os múltiplos agentes envolvidos, de forma a possibilitar a consolidação de redes de 

interação.  

Nesse contexto, a inovação deixa de ser compreendida como algo linear e restrita ao momento de 

se lançar uma ideia, produto ou serviço no mercado e passa a ser encarada como um processo mais 

complexo, cuja eficácia reside na capacidade desses agentes estabelecerem relações e interações variadas, 

mobilizando conhecimento e estabelecendo relações de aprendizagem que ocorrem muitas vezes 

externamente às empresas, no espaço público. 

Desse ponto de vista, o território é um suporte fundamental para promover a interação entre os 

agentes, pois possibilita trocas essenciais para efetivar o chamado transbordamento de conhecimento, a 

estruturação de novos negócios e a construção de um ambiente dinâmico do ponto de vista produtivo ς 

vantagens evidentes de economias de aglomeração. Para efetivar tais propósitos, são necessários 

determinados atributos, em parte existentes no Arco Pinheiros ς como a presença de mão de obra 

qualificada e de redes científicas e profissionais ς e outros que ainda devem ser complementados, como a 

ampliação de serviços de qualidade e a atratividade do ambiente urbano. 

A presença de agentes inovativos, como colocado anteriormente, e o desafio de incorporar novos 

atributos ao território são elementos que se desdobram em ações físico-territoriais e em políticas de 

desenvolvimento urbano no PIU. No quadro a seguir foram resumidas as principais condicionantes 

necessárias para formulação dos territórios de inovação, dentro das quais estão detalhados atributos 

fundamentais para melhoria da atratividade do ambiente urbano.  
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Figura 21: Elementos existentes, condicionantes e desafios para um território de inovação no Arco Pinheiros. 

Dentro do escopo apresentado, merecem destaque as ações de mobilidade urbana, o incentivo a 

habitação, diversificação de usos e áreas livres qualificadas, demonstrando que as atividades de inovação 

necessitam estar integradas a bairros de uso misto e com diversidade social. Tais elementos foram 

fundamentais para a formulação dos conceitos e estratégias urbanísticas apresentados a seguir3. 
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5. ÁREA DE INTERVENÇÃO URBANA ς AIU  

5.1 PLANO URBANÍSTICO ς CONCEITOS E ESTRATÉGIAS 

 
Figura 22: Conceito e Estratégia 

Resumindo os atributos do Arco Pinheiros identificados na etapa de diagnóstico socioterritorial e 

ambiental, reiteramos os seguintes elementos: localizado no encontro dos dois mais importantes rios da 

cidade ς Pinheiros e Tietê ς e conectado aos eixos do sistema rodoviário Anhanguera/ Bandeirantes, Pres. 

Castelo Branco e Raposo Tavares, o Arco Pinheiros conta com a presença de relevantes instituições de 

ensino e pesquisa, com o Parque Tecnológico do Jaguaré, com o setor industrial ao norte do distrito do 

Jaguaré, voltado a indústrias de alta tecnologia, bem como com a disponibilidade de terras passíveis de 

transformação urbana, representada pelas antigas áreas industriais e também pela possibilidade de 

transferência total ou parcial da Ceagesp. Esses atributos e usos convertem o território do Arco Pinheiros 

em local estratégico para o desenvolvimento econômico da cidade e, mais especificamente, com alto 

potencial de abrigar atividades de inovação, vocação reiterada no Projeto de Lei (ver Art. 4º). 

Essa conversão depende, no entanto, da costura desses elementos. As atividades acima descritas 

são áreas isoladas, desconectadas e em grande medida monofuncionais, possuindo também grandes áreas 

ociosas em seus interstícios. Assim, dois conceitos se mostraram de grande importância no projeto: 
























































































































































































